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CONSTITUINTE 

Empresários dizem a Sarney que 
estabilidade leva à ruptura 

por Elaine Lemer 
de Brasília 

Cumprimentos pelos 
bons resultados do Plano 
Bresser e apreensão pela 
inclusão da estabilidade no 
emprego e jornada sema­
nal de 40 horas na Consti­
tuinte-foram os temas da 
audiência da União Brasi­
leira de Empresários CU­
BE), ontem, com o presi­
dente José Sarney. O presi­
dente afirmou aos repre­
sentantes da UBE sua con­
trariedade quanto ao esta­
belecimento da estabilida­
de do trabalhador brasilei­
ro através da Constituinte, 
segundo informou o ex-
coordenador da entidade e 
presidente da Confedera­
ção Nacional da Indústria 
(CNI), senador Albano 
Franco (PMDB-SE). 

Em documento entregue 
ao presidente, assinado por 
Franco e pelo coordenador 
da UBE e presidente da 
Confederação Nacional do 
Comércio (CNC), António 
Oliveira Santos, é ressalta­
do que a Nação "acompa­
nha, entre perplexa e alar­
mada", uma possível rup­
tura nas relações de traba­
lho e capital. Para eles, que 
representam uma entidade 
formada por seis confede­
rações empresariais (in­
dústria, banco, comércio, 
associações comerciais, 
agricultura e transportes 
terrestres), o texto da 
Constituinte apenas "tra­
duz os desejos de uma mi­
noria, que, inexplicavel­
mente, se esforça em colo-
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PFL apoia mudanças 
por Riomor Trindade 

do Rio 

O senador Marco Maciel, 
presidente nacional do PFL, 
manifestou ontem, no Rio, M U 
apoio ao projeto apresentado, 
na sexta-felra, à mesa da As* 
semblila Nacional Constituin­
te, pelo deputado Álvaro Vat-
le (PL-RJ), que, se for aprova­
do em plenário, vai alterar o 
regimento Interno, permitindo 
a apresentação de substituti­
vos inteiros ao anteprojeto a 
ser elaborado pelo deputado 
Bernardo Cabral, relator da 
Comissão de Sistematização. 

O atual regimento interno da 
Constituinte prevê apenas a 
apresentação de emendas ao 
anteprojeto do relator. 

Após reiterar suas críticos 
ao anteprojeto resultante do 
trabalho das comissões temá­
ticos — "muito longo, com 
mais de SOO artigos e 2.200 
preceitos' constitucionais", 
disse —, Marcos Maciel afir­
mou que, se o onteprojeto do 
relator Bernardo Cobrai "nflo 
corrigir as distorções", o PFL 
apresentará um "substitutivo 
alternativo". Isso, porém, só 
poderá ocorrer se o plenário 
da Constituinte aprovar o pro-

|eto de Álvaro Valle. E a apre­
sentação de um substitutivo 
completo necessita colher, an­
tes, um total de 280 assinatu­
ras de constituintes. 

Salientando que "Constitui­
ção longa significa Constitui­
ção de vido curta", Maciel diz 
que o antepro|eto das comis­
sões temáticas trata de "as­
suntos que nòo devem estar 
na Constituição, pois podem 
ser regulados por lei ordiná­
rio". 

E, no seu entendimento, 
na "Ordem Económica", 
"cotocou-se o económico con-
flltando com o social". 

car o Brasil na contramão 
da história". 

Para eles, os próprios 
trabalhadores brasileiros 
estão tendo "a nítida visão 
desse processo e percebem 
que esses dispositivos são 
demagógicos e desnecessá­
rios". 

Franco informou que 
o empresariado nacional 
está disposto a colocar 
maiores dificuldades nos 
casos de demissões, desde 
que os acordos sejam nego­
ciados. A UBE espera, in­
clusive, manter uma au­
diência com o ministro do 
Trabalho, AlmirPazzlanot-
to, sobre o assunto. 

Em contrapartida, o do­
cumento de quatro laudas e 
meia informa que a socie­

dade brasileira recebeu, 
"com alentada esperan­
ça", o plano de controle 
macroeconómico. Explica­
ram que "os empresários 
privados abrem um crédito 
de confiança à administra­
ção económica e aceitam o 
ónus e os percalços de um 
congelamento temporário 
de preços e a redução de 
suas margens de lucro, ao 
mesmo tempo que os traba­
lhadores brasileiros, paci­
ficamente, estão aceitando 
o sacrifício do penoso 
processo de ajustamen­
to". 

Ao presidente, ressalta­
ram que o plano macroeco­
nómico só terá êxito se 
realmente o governo cum­
prir sua parte quanto ao 

corte de CZ$ 60 bilhões no 
déficit público. Mostraram 
a Sarney, também, que 
existe um real aquecimen­
to dos setores industrial e 
comercial, especialmente 
neste último. Oliveira San­
tos espera, inclusive, que o 
comércio termine o ano 
com um crescimento posi­
tivo de 5% sobre o ano pas­
sado. 

Sobre a recente dilatação 
dos prazos para compra de 
automóveis (financiamen­
tos pós-fixados), o presi­
dente da CNC disse que a 
medida foi positiva, mas 
acha que o governo não de­
veria intervir. "O ideal é 
deixar os acertos entre 
comprador e vendedor", fi­
nalizou. 

"A Nação está perplexa e alarmada" 
Os principais trechos do 

documento da União Brasi­
leira de Empresários CU­
BE) entregue, ontem, ao 
presidente José Sarney, 
são os seguintes: 

• "A sociedade brasileira 
recebeu, com alentada es-

tierança, o plano de.contro-
e macroeconómico, instru­

mento equilibrado e tecni­
camente bem elaborado 
para alcançar as metas e 
objetivos a que se propõe 
(...)"; 

va-

confiança à administração 
económica ê aceitam o 
ónus e os percalços de um 
congelamento temporário 
de preços e recTução de suas 
margens de lucro, ao mes­
mo tempo que os trabalha­
dores brasileiros, pacifica­
mente, estão aceitando o 
sacrifício do penoso proces­
so de ajustamento que nos 

impôs a conjuntura inter­
nacional; 
(...) Em que deposita fun­
dadas esperanças de que a 
Assembleia Constituinte, 
ao elaborar o novo texto da 
Constituição do Brasil, as­
segure e preserve o melhor 
e o mais justo equilíbrio 
entre os sistemas polí­
tico, social e económi­
co"; 
• "A nossa experiência his­
tórica, assim como a de ou­
tros grandes países, nos en­
sina (...) que a iniciativa 
privada é a forma explícita 

jadeOndividuaJ. A 
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mo de abertura económi­
ca."; 
• "Infelizmente, alguns 
pontos incorporados, preci­
pitadamente, ao primeiro 
esboço de trabalho da As­
sembleia Constituinte, se 
afastam, perigosamente, 
desses princípios, e a Na­
ção, acompanha, entre per­
plexa e alarmada, a pers­

pectiva de ruptura nas re­
lações dos fatores de pro­
dução do trabalho e do ca­
pital de que são exemplos 
mais contundentes algu­
mas questões dos direitos 
sociais, como estabilidade 
automática no emprego, 
redução da duração de tra­
balho e outros dispositivos 
que, longe de serem "en­
gessados" no texto da Car­
ta Magna, deveriam serob-
jeto de negociação livre, di-
reta e coletíva entre traba­
lhadores e empresários ou, 
quando" muito, matéria a 
ser-regulada pela legisla­
ção ordinária"; 

• "Este Vextb não reflete 
os anseios de aperfeiçoa­
mento da sociedade brasi­
leira, e apenas traduz os 
desejos de uma minoria 
que, inexplicavelmente, se 
esforça em colocar o Brasil 
na contramão da Historia, 
a agressão ao setor econó­
mico é uma falsa opção pe­

lo progresso e justiça so­
cial"; 
• "A estabilidade no em­
prego pode inviabilizar o 
progresso tecnológico da 
mesma forma que o institu­
to da estabilidade tende a 
imobilizar o trabalhador 
em uma empresa, inibindo-
o de mudar de emprego e 
de buscar no mercado me­
lhores oportunidades e me­
lhor salário"; 

• "A proposta de estabili­
dade no emprego, inserida 
no capítulo dos direitos so­
ciais do projeto da Consti­
tuição, da Comissão de Sis­
tematização, constitui um 
verdadeiro retrocesso no 
campo das relações entre o 
capitale o trabalho"; 
• ''As mesmas preocupa­
ções devem ser Invocadas 
quando se trata da propos­
ta de fixar no texto consti­
tucional, de forma rígida e 
inflexível, a redução da du­
ração semanal de traba­
lho". 

No Sul, pressão sobre empregados 
porBetlCopettl 
de Porto Alegre 

As denúncias que circu­
laram na semana passada 
na Assembleia Nacional 
Constituinte, de que empre­
sários gaúchos estavam 
forçando seus empregados 
a assinarem lista de apoio 
à emenda contra a estabili­
dade no emprego foram 
confirmadas em parte pelo 
presidente do Centro das 
Indústrias do Estado do 
Rio Grande do Sul 
(CIERGS), Luiz Carlos 
MandeUi, a este jornal. Ele 
disse que uma empresa do 
interior do estado (não quis 

identificá-la) pressionou 
seus funcionários para as­
sinarem a lista. "Chegou 
ao nosso conhecimento 
apenas um caso,. e reco­
mendamos que não adotem 
esta prática, para que não 
haja o menor constrangi­
mento", disse Mandelli. 

A acusação, informou a 
repórter Thaís Bastos, de 
Brasília, foi feita pelo vice-
presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indús­
trias de Calçados de Sapi-
ranga (RS), António Ma­
chado, e pelo constituinte 
Paulo Renato Paim 
(PT/RS). "Dezenas de tra­
balhadores alegaram, jun­

to ao sindicato, terem per­
dido o emprego ao se nega­
rem a assinar a emenda", 
disse Machado. E Paim, 
que tem sido procurado pe­
los sindicalistas gaúchos, 
diz que a orientação dos 
sindicatos é para què os 
trabalhadores aleguem.já 
ter assinado as três emen­
das populares que a lei per­
mite. 

O presidente da federa­
ção dos metalúrgicos, Vai-
domiro Horso, disse que os 
sindicatos de trabalhado­
res estão fazendo boletins e 
distribuindo panfletos nas 
portas das fábricas, solici­
tando aos operários que 
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não assinem a emenda. 
"Temos que lhes dar o con-
traveneno, mas não pode­
mos impedir que passem 
as listas", disse, confir­
mando que várias empre­
sas estariam adotando esta 
prática. Também o presi­
dente do Sindicato dos Tra­
balhadores na Indústria de 
Móveis de Bento Gonçal­
ves, Ivo Vailatti, denunciou 
a pressão dos empresários. 
"Os piores dias foram os 
que se seguiram à manifes­
tação de Esteio", quando 
5,7 milem presa rios se reu­
niram e iniciaram a coleta 
das assinaturas (que se­
gundo o CIERGS já passa 
de 30 mil). 

Machado afirma que 
houve demissões, mas não 
se pode provar que foi este 
o motivo. E citou a Calça­
dos Simpatia como uma 
das empresas que obrigou 
os funcionários a assina­
rem a lista. 

"Passamos a lista princi­
palmente a nível de admi­
nistração, mas ninguém foi 
forçado", defendeu-se o di-
retor administrativo da 
empresa, Wilson Medeiros. 
Em Pa robe, onde está si­
tuada a fábrica, foram con­
seguidas 700, assinaturas, 
diz Medeiros, mas há ape­
nas 150 empresários. "E 
que muitos empregados as­
sinaram, pois eles estão 
conscientes de que á estabi­
lidade viria em prejuízo de­
les mesmos", afirma Me­
deiros. "Só não consegui­
mos mais porque muitos 
não sabiam o número do 
título eleitoral." 

Romário Haas, diretor 
da Tabra Exportadora de 
Tabacos do Brasil Ltda., de 
Santa Cruz do Sul, outra 
empresa denunciada pelos 
sindicalistas, confirma ter 
assinado a l ista do 
CIERGS, mas negou que a, 
tivesse passado entre seus 
quatrocentos empregados. 
"Somos contra a estabili­
dade e é só olhar o setor es­
tatal, que não funciona, pa­
ra saber por que; estabili­
dade traz prejuízo á Na­
ção." Mandelli acrescenta 
que os sindicalistas têm in­
teresse em dizer que há 
pressão, para minimizar o 
sucesso do empreendimen­
to, "más o empregado es­
clarecido sabe que é o su­
cesso da empresa que o 
protege". 

Lula: "Sociedade 

não é composta 

só de operários" 
Para o líder do Partido 

dos Trabalhadores (PT) na 
Constituinte, Luís Ignacio 
Lula da Silva, a futura 
Constituição brasileira de­
verá representar, na mé­
dia, os anseios da socieda­
de brasileira, que, faz ques­
tão de frisar, não é só com­
posta de operários. A mé­
dia será obtida nas nego­
ciações, especificamente 
na questão da estabilidade 
no emprego, um dos temas 
mais polémicos no âmbito 
do direito dos trabalhado­
res. Lula acredita ser 
possível "convencer" al­
guns setores'de centro dos 
partidos para o aspecto do 
efeito multiplicador do em­
prego advindo de maior es­
tabilidade. 

Para ele negociação é a 
estratégia e faz as contas: 
"O PDT tem dezesseis no 
Congresso. Juntos com a 
esquerda do PMDB e de­
mais parlamentares dos 
partidos de esquerda deve­
mos somar 100 a 120 pes­
soas. Portanto, se quere­
mos sucesso em algumas 
ideias, o jeito, é negociar, 
ou de que outra forma so­
mar 280, a maioria na 
ConstituinteT" E o deputa­
do faz uma analogia entre o 
Congresso Constituinte e 
um jogo de pelada: "Sem­
pre tem o dono da bola,, 
que, se de um lado pode in̂  
terromper um jogo, por ouí 
tro sozinho não joga fute­
bol. A Constituição é uma 
elaboração conjunta e ali 
não há donos da bola". 

Aeronáutica 
propõe debate 
sobre anistia 

por Denlse Neumonn 
de Brasília 

O Ministério da Aeronáu­
tica (MAer) começou a di­
vulgar, ontem, um boletim 
periódico que propõe o de­
bate sobre anistia para os 
militares. A intenção do 
Ministério é travar uma 
ampla discussão nos âmbi­
tos interno e externo e, 
além da divulgação em to­
das as organizações da for­
ma, será feito um trabalho 
de esclarecimento especial 
junto aos constituintes, 
conforme informou Q aejes-
sor parlamentar do MAer, 
tenente-coronel da aviação 
Pedro Josino Cordeiro, que 
fez questão de frisar que o 
documento não é uma posi­
ção "contra ou a favor da 
anistia, mas uma análise 
dos argumentos utilizados 
pelos que pleiteiam a anis­
tia". 

No texto constitucional, 
três tópicos sio abordados 
como direito a ser reconhe­
cido aos anistlados: a pro­
moção, a reintegração e. o 
ressarcimento. O docu­
mento do MAer se detém 
em cada um destes itens e 
esclarece a pretensão dos 
anistlados e o argumento 
que utilizam e os analisa à 
luz do Direito, da realidade 
e do que já foi concedido. 
No final, faz uma conclusão 
a respeito de cada um. 

Com relação à promo­
ção, o documento afirma 
que "as alegações até en­
tão apresentadas não resis­
tem a uma análise objetiva 
porque as premissas bási­
cas que sustentam o ra­
ciocínio são falsas". 

Essas premissas são a 
perspectiva final de carrei­
ra que na ativa é a de coro­
nel e não de oficial-general, 
como é pleiteada no ante­
projeto. Conclui, então, o 
documento, que "do ponto 
de vista da pretensão à pro­
moção, não há o que conce­
der". 

Com relação a reintegra­
ção, a colaboração do 
MAer discute se a volta 
convém ao indivíduo e a 
instituição, por permitir a 
ocupação de um cargo por 
um oficial mal preparado. 
Uma volta nestas condi­
ções nlo teria como evitar 
"a desmoralização da auto­
ridade e a quebra da hie­
rarquia", segundo o texto. 

O ressarcimento, no en­
tender do MAer, já está 
contemplado na Lei 6.683 
(da anistia) e a Emenda 
Complementar n- 26, de 
1985, que permitiram "que 
se efetuassem todas as pro-

, moções possíveis e, em se­
guida, se ajustassem os 
vencimentos a essas novas 
situações". 

O documento ainda ava­
lia que a proposta da anis­
tia procura duas coisas: o 
recebimento de alta soma 
em dinheiro, por meio do 
pagamento dos atrasados 
(cuja quantificação é quali­
ficada de "praticamente 
impossível") e o julgamen­
to do ato revolucionário de 
cassação, negando sua jus­
teza ou legalidade. ^ ^ 

No final, como, comple­
mento, o documento infor­
ma que 487 oficiais do 
MAer foram punidos a par­
tir de 64 e que todos foram 
atingidos pela lei da anis­
tia. 


